
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2246410 - SP (2025/0451442-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HUGO DE PAULA CONTRERAS 

ADVOGADO :
ANTONIO CARLOS TESSITORE GUIMARÃES DE SOUZA
- SP330657

AGRAVADO :
MOMENTUM  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS
LTDA 

OUTRO NOME :
BMP MONEY PLUS SOCIEDADE DECRÉDITO DIRETO
S/A

ADVOGADO :
MILTON  GUILHERME  SCLAUSER  BERTOCHE  -
SP167107

AGRAVADO :
PICK  MONEY  COMPANHIA  SECURITIZADORA  DE
CREDITOS 

ADVOGADA : ADRIANA PEREIRA DIAS - SP167277

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚMULAS  N.  283/STF E  7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial,  sob os óbices das Súmulas
n. 7/STJ e 283/STF, com majoração de honorários nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.
2. Agravante sustenta que o recurso especial visou restabelecer
a  sentença  que  reconheceu  a  rescisão  por  iniciativa  do
consumidor  com  devolução  parcial  dos  valores  e  que  a
controvérsia seria estritamente jurídica, envolvendo a validade da
cláusula penal em contrato de promessa de compra e venda. 
II. Questão em discussão
3.  Trata-se  de  saber  se  as  razões  apresentadas  no  agravo
interno  são  suficientes  para  afastar  os  óbices  invocados  na
decisão agravada e viabilizar o conhecimento e provimento do
recurso especial.
III. Razões de decidir
4.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  dos  Embargos  de  Divergência  no  REsp  n.
1.424.404/SP, pacificou  o  entendimento  de  que  a  falta  de
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo da decisão
recorrida conduz apenas à preclusão da matéria. Contudo, restou
estabelecido que a previsão contida na Súmula n. 182/STJ e no
art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil terá incidência nas
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seguintes hipóteses: (i) ausência de impugnação ao fundamento
único da decisão agravada; (ii)  impugnação parcial de capítulo
autônomo,  ou  seja,  não  impugnação  de  um dos  fundamentos
sobrepostos no mesmo capítulo.
5. O agravo interno não infirmou especificamente o fundamento
autônomo do acórdão recorrido apontado na decisão agravada
(ausência  de  prova  suficiente  para  rescisão  por  culpa  das
corrés),  incidindo,  por  analogia,  a  Súmula  n.  283/STF, o  que
torna inútil o exame das demais teses recursais. Caberia à parte
recorrente aduzir argumentação no sentido de que o fundamento
autônomo do acórdão recorrido, destacado na decisão agravada,
ainda que não impugnado, não prejudicaria a utilidade da análise
da pretensão aduzida no recurso especial.
6. Quanto ao fundamento consubstanciado na Súmula n. 7/STJ,
caberia  à  parte  recorrente  explicitar,  à  luz  da  moldura  fática
delineada  no  acórdão  recorrido  e  da  tese  jurídica  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise da pretensão recursal
não  dependeria  do  reexame  fático-probatório.  Esse  ônus
processual implica um procedimento argumentativo por meio do
qual  se  deve  demonstrar  que  a  análise  do  objeto  recursal
demandaria tão somente a aplicação de uma outra forma jurídica
aos  fatos  já  estabelecidos  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que
igualmente não foi feito.
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚMULAS  N.  283/STF E  7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial,  sob os óbices das Súmulas
n. 7/STJ e 283/STF, com majoração de honorários nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

2. Agravante sustenta que o recurso especial visou restabelecer
a  sentença  que  reconheceu  a  rescisão  por  iniciativa  do
consumidor  com  devolução  parcial  dos  valores  e  que  a
controvérsia seria estritamente jurídica, envolvendo a validade da
cláusula penal em contrato de promessa de compra e venda. 

II. Questão em discussão

3.  Trata-se  de  saber  se  as  razões  apresentadas  no  agravo
interno  são  suficientes  para  afastar  os  óbices  invocados  na
decisão agravada e viabilizar o conhecimento e provimento do
recurso especial.

III. Razões de decidir
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4.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  dos  Embargos  de  Divergência  no  REsp  n.
1.424.404/SP, pacificou  o  entendimento  de  que  a  falta  de
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo da decisão
recorrida conduz apenas à preclusão da matéria. Contudo, restou
estabelecido que a previsão contida na Súmula n. 182/STJ e no
art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil terá incidência nas
seguintes hipóteses: (i) ausência de impugnação ao fundamento
único da decisão agravada; (ii)  impugnação parcial de capítulo
autônomo,  ou  seja,  não  impugnação  de  um dos  fundamentos
sobrepostos no mesmo capítulo.

5. O agravo interno não infirmou especificamente o fundamento
autônomo do acórdão recorrido apontado na decisão agravada
(ausência  de  prova  suficiente  para  rescisão  por  culpa  das
corrés),  incidindo,  por  analogia,  a  Súmula  n.  283/STF, o  que
torna inútil o exame das demais teses recursais. Caberia à parte
recorrente aduzir argumentação no sentido de que o fundamento
autônomo do acórdão recorrido, destacado na decisão agravada,
ainda que não impugnado, não prejudicaria a utilidade da análise
da pretensão aduzida no recurso especial.

6. Quanto ao fundamento consubstanciado na Súmula n. 7/STJ,
caberia  à  parte  recorrente  explicitar,  à  luz  da  moldura  fática
delineada  no  acórdão  recorrido  e  da  tese  jurídica  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise da pretensão recursal
não  dependeria  do  reexame  fático-probatório.  Esse  ônus
processual implica um procedimento argumentativo por meio do
qual  se  deve  demonstrar  que  a  análise  do  objeto  recursal
demandaria tão somente a aplicação de uma outra forma jurídica
aos  fatos  já  estabelecidos  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que
igualmente não foi feito.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

que não conheceu do recurso especial com fundamento nos óbices das Súmulas n.

7/STJ e 283/STF.

Quanto  ao  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, a  parte  agravante  sustenta

que o recurso especial não se limitou a discutir rescisão por culpa da vendedora, mas

buscou o restabelecimento da sentença que reconheceu o direito do consumidor à

rescisão  por  sua  iniciativa,  com devolução parcial  dos  valores  pagos.  Quanto  ao

óbice da Súmula n.  7/STJ, a parte agravante argumenta que o que se discute no

presente recurso é a validade da cláusula penal estipulada no contrato de promessa

de compra e venda, à luz de normas federais de ordem pública e cogente.
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Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos expostos, os quais transcrevo para

que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  por  HUGO  DE  PAULA
CONTRERAS, com fundamento no art.  105, inciso III,  alínea “a”, da
Constituição Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ, fls. 670-676):

EMENTA:  RESCISÃO  CONTRATUAL  -  Contrato  de  Venda  e
Compra  Lote  -  Preço  quitado  mediante  a  contratação  de
financiamento  imobiliário  pelo  Comprador,  que  na  mesma
ocasião  emitiu  uma  Cédula  de  Crédito  Bancário  (CCB)  -
Financiamento Imobiliário  garantido por  alienação fiduciária  do
lote em questão CCB transferida por meio de Carta de Endosso
para  Companhia  Securitizadora  de  Créditos  Financeiros  que
passou  a  ser  a  titular  do  direito  creditório  da  CCB  e  como
proprietária  fiduciária  do  bem  pode  exercer  os  direitos
decorrentes Não demonstração da irregularidade dos negócios
realizados Impossibilidade de desistência - Recursos providos. 

Em suas  razões  recursais  (e-STJ,  fls.  697-725),  a  parte  recorrente
alegou: (I) violação aos artigos 51, 53 e 54-F do Código de Defesa do
Consumidor,  segundo a  interpretação conferida a  esses dispositivos
pela Súmula  543/STJ; (II)  ofensa ao artigo 23 da Lei  9.514/17, pois
considerou  válida  a  alienação  fiduciária  em  garantia  mesmo  sem
registro;  (III)  contrariedade  ao  decidido  por  esta  Corte  no  Tema
1.095/STJ.

Intimadas nos termos do art.  1.030 do Código de Processo Civil,  as
recorridas afirmaram a inexistência dos requisitos de admissibilidade
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ) e, no mérito, a ausência de elementos aptos
a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

DECIDO.

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que julgou recurso de apelação interposto na origem (art. 105,
III, “a” e "c", da Constituição Federal).

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que o recurso especial não pode ser conhecido.

Documento eletrônico VDA57650422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 11:59:00
Código de Controle do Documento: efe41f25-078c-47d4-8d3a-fff5de8f0f99



Em  primeiro  lugar,  porque  houve  fundamento  autônomo  não
impugnado.

O principal argumento da parte recorrente para a resolução do contrato
por  culpa  da  vendedora  ("os  lotes  apresentam débito  de  IPTU")  foi
enfrentado pelo Acórdão recorrido com os seguintes fundamentos (e-
STJ, fls. 675-676):

"O  autor  não  fez  prova  documental  mediante  certidões  do
Cartório de Registro de Imóveis da irregularidade do loteamento
ou do lote negociado, ou mesmo que pendem débitos de IPTU
sobre  o  bem  de  responsabilidade  da  vendedora,  o  que,  se
existente seria obrigação secundária inábil a admitir a exceptio e
a resolução contratual, não bastando o demonstrativo de fls. 607
sem autenticidade, inexistindo, ainda, prova de violação ao dever
de  informação,  como  deflui  da  Declaração  de  fls.  216,  não
comportando a rescisão contratual por culpa das corrés."

Porém,  esse  fundamento  não  foi  objeto  de  impugnação  na  peça
recursal, inviabilizando o conhecimento do recurso.

Isso, porque, de há muito se firmou o entendimento no sentido de que:
"A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n.
2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de
utilidade o exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já
que, mesmo que acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  a  qual:  "É  inadmissível  o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi impugnada
pela parte recorrente, a indicar que a decisão recorrida remanescerá
hígida mesmo que afastados os aspectos salientados no recurso, de
modo que o recurso não pode ser conhecido.

Não  bastasse,  o  conhecimento  do  recurso  está  impedido,  também,
pelo  óbice  da  Súmula  n.  7/STJ, já  que  o  Acórdão  recorrido  não
estabilizou a matéria fática sobre a ausência ou não de anotação da
alienação fiduciária na matrícula imobiliária.

Logo,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste  recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO
DE  CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1.  Ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com  restituição  de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no  tocante  à  relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

(...)

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp n.  2.627.058/MG, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de
13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO
JULGADO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
NÃO CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA Nº  7  DO STJ.
TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.

2.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
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art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema" (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016).

A pretensão recursal  não foi  conhecida pelos seguintes fundamentos:

incidência das Súmulas n. 283/STF e 7/STJ.

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos

Embargos de Divergência no REsp n. 1.424.404/SP, pacificou o entendimento de que

a Súmula n. 182/STJ — retratada na parte final do inciso III do artigo 932 do CPC de

2015 e no inciso I do parágrafo único do artigo 253 do RISTJ — não tem aplicação

quando,  no  agravo  interno,  a  parte  deliberadamente  abandona  as  questões

independentes e autônomas que não são suficientes para sustentar a integralidade

da decisão monocrática que julgou o recurso especial.  A falta de impugnação, no

agravo  interno,  de  capítulo  autônomo  da  decisão  recorrida  conduz  apenas  à

preclusão da matéria.

Contudo,  restou  estabelecido  que  a  previsão  contida  na  Súmula  n.

182/STJ e  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  terá  incidência  nas

seguintes hipóteses: (i)  ausência de impugnação ao fundamento único da decisão

agravada; (ii) impugnação parcial de capítulo autônomo, ou seja, não impugnação de

um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo.

Quanto ao óbice da Súmula n.  283/STF, a parte agravante se limitou a

afirmar que o recurso especial buscou justamente afastar o entendimento do Tribunal

de  origem e  restabelecer  a  sentença  que  reconheceu  o  direito  do  consumidor  à

rescisão  com  devolução  parcial  dos  valores  pagos.  Não  se  desenvolveu

argumentação suficiente  para  impugnar  diretamente  o  óbice  invocado na  decisão

agravada.  Caberia  à  parte  recorrente  aduzir  argumentação  no  sentido  de  que  o

fundamento  autônomo  do  acórdão  recorrido,  destacado  na  decisão  agravada  —

relativo  à  ausência  de  prova  suficiente  que  embase  a  pretensão  de  rescisão

contratual  por  culpa das corrés —, ainda que não impugnado,  não prejudicaria  a

utilidade da análise da pretensão aduzida no recurso especial.

Quanto ao fundamento consubstanciado na Súmula n. 7/STJ, caberia à

parte recorrente explicitar, à luz da moldura fática delineada no acórdão recorrido e
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da tese jurídica trazida no recurso especial, de que maneira a análise da pretensão

recursal não dependeria do reexame fático-probatório. Esse ônus processual implica

um procedimento argumentativo por meio do qual se deve demonstrar que a análise

do objeto recursal demandaria tão somente a aplicação de uma outra forma jurídica

aos fatos já estabelecidos pelo Tribunal de origem, o que igualmente não foi feito. Ao

contrário, a parte agravante contra-arguiu que "o que se discute no presente recurso

é a validade da cláusula penal  estipulada no contrato de promessa de compra e

venda" (fl. 806) — argumento que não apenas não atende a estrutura argumentativa

necessária à impugnação à Súmula n. 7/STJ, como reflete pretensão que esbarra na

Súmula n. 5/STJ, segundo a qual: "A simples interpretação de cláusula contratual não

enseja recurso especial".

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2.  No   tocante   às   Súmulas   nºs   5   e  7/STJ,  não   basta   a   parte
sustentar   genericamente   a   não   aplicação   dos   óbices,   sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria   do   reexame   fático-probatório   ou   da   análise   das
cláusulas contratuais.

[...]

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
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2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3.  Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento   dialético   desse   conjunto   de   permissivos
constitucionais   em   face   do   exame   soberano   do   material   de
cognição   pela   Corte   estadual,   se   chegar   ao   almejado
entendimento   de   que   a   classificação   jurídica   concluída   não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTO  NÃO  INFIRMADO
ESPECIFICAMENTE. ARTIGO 1.021, § 1º, CPC/2015.

1.  Trata-se  de  Agravo  Interno  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo em Recurso
Especial por ausência de refutação específica a um dos fundamentos
do juízo de admissibilidade (Súmula 7/STJ). 

2. Da leitura atenta do Agravo em Recurso Especial (fls. 154-160, e-
STJ) verifica-se tópico específico (IV -  DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS).  Contudo,  a  genérica  reclamação de  que  "todos  os  fatos
constam do próprio acórdão recorrido", ou de que "não se verifica a
aplicação  do  óbice  da  súmula  7  do  STJ,  ante  a  natureza
exclusivamente  jurídica  das  questões",  não  pode  ser  considerada
ataque aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 

3.  A   impugnação   da   Súmula  7/STJ  pressupõe   estrutura
argumentativa   específica,   indicando-se   as   premissas   fáticas
admitidas   como   verdadeiras   pelo   Tribunal   de   origem,   a
qualificação   jurídica   atribuída   pelo   Tribunal   de   origem   e   a
apreciação   jurídica   que   lhes   deveria   ter   sido   efetivamente
atribuída.   O   recurso   daí   proveniente   deveria   se   esmerar   em
demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica ao
caso   concreto,   e   não   em   simplesmente   reiterar   o   Recurso
Especial. 

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 1/7/2021.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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